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Produção de veículos tem melhor
setembro desde 2014, diz Anfavea

Falsas bets prometem até R$ 3.000
com Pix de R$ 20 e bloqueiam saque
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Previsão de superávit comercial
de 2026 cai para US$ 84,4 bilhões

Receita envia cartas a 498 mil que
estão na malha fina até o dia 20
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Cascavel recebe semifinal do MOTO1000GP
com disputas decisivas pelo campeonato
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Daytona 660 Cup: Carneiro (15) e Donatti (51) disputam o
título da categoria

O MOTO1000GP chega a
Cascavel em 8 de novembro
para a semifinal do Campeona-
to Brasileiro de Motovelocida-
de. Na pista mais curta e veloz
da temporada, a sétima etapa
coloca os pilotos em uma dis-
puta decisiva por pontos e po-
sições na classificação da tem-
porada 2026. A rodada vai defi-
nir quem mantém a campanha
pelo título até a Superfinal, o
GP Pirelli, que será disputado
em Goiânia.

Na GP1000 by Motul, três
pilotos chegam à semifinal ain-
da na disputa pelo campeona-
to. Maxi Scheib, da JD43 Liqui-
moly, lidera a classificação com
199 pontos, seguido por Eric
Granado, da Honda Racing,
com 172, e Theo Manna, da Ipi-
ranga Lubrificantes, com 136.
Com 86 pontos ainda em dis-
puta, os três permanecem na
briga.

A GP Light chega a Casca-
vel com uma das disputas mais
equilibradas da temporada. Da-
vid Portuga, da JD43 Liquimo-

ly, lidera com 115 pontos, segui-
do por Marcelo Miarelli, da Cas-
trol, com 97, Eduardo Marques,
da Cajuru Racing, com 87, e Thia-
go Fonseca, da NRT Racing Team,
com 80. São apenas 35 pontos
entre o líder e o quarto colocado,
mantendo os quatro pilotos na
disputa pelo título.

A GP600 chega a Cascavel
com quatro pilotos entre os can-
didatos ao campeonato. Mario
Salles, da JD43M78 BLU CRU, li-
dera com 136 pontos, seguido por
Cauã Rodrigues, da DRT/Motul
Racing Team, com 122. Pedro Vali-
ente, da Superbike Paraguay, soma
83 pontos, enquanto Alex Olivei-
ra, da Pioneiro Motonil Motors,
tem 82. A diferença de 14 pontos
entre os dois primeiros coloca a
categoria entre as disputas mais
equilibradas da reta final.

Na Daytona 660 Cup, João
Carneiro, da Cajuru Racing, lide-
ra com 124 pontos, enquanto
Agustin Donatti, da Castrol,
soma 108. A diferença de 16 pon-
tos entre os dois e os 54 ainda
disponíveis mantêm ambos na

disputa pelo campeonato.
Além das disputas do Cam-

peonato Brasileiro de Motovelo-
cidade, o GP Cascavel também
recebe as categorias Yamalube R3
BLU CRU LA Talent, Yamalube R3
BLU CRU LA Cup e Yamaha R15
BLU CRU LA, válidas pelo Cam-
peonato Latino-Americano. Ao
todo, a programação reúne dez
corridas de sete categorias no
Autódromo Internacional Zilmar
Beux, com disputas nacionais e
sul-americanas ao longo do fim de
semana. Os ingressos para o GP
Cascavel já estão disponíveis para
o público acompanhar de perto a
semifinal do MOTO1000GP e toda
a programação da etapa.

Os ingressos antecipados para
o GP Cascavel estão disponíveis no
Sympla, com sete modalidades e
preços entre R$ 15 e R$ 600. A com-
pra antecipada das credenciais Club
GP VIP e Club GP Paddock garante
um boné oficial do MOTO1000GP.
O Combo Casal oferece dois aces-
sos com valor especial.

Club GP VIP: acesso a uma
área exclusiva acima dos boxes,

com vista privilegiada da pista.
No domingo, o espaço oferece
coquetel e bebidas em horário
estabelecido. A compra antecipa-
da também garante um boné ofi-
cial do MOTO1000GP.

Club GP Paddock: acesso a
uma área com vista privilegiada
para acompanhar as competições
de perto, sem serviço de coque-
tel ou bebidas.

Paddock Promo: opção pro-
mocional de acesso ao paddock,
com proximidade da pista, sem
serviço de coquetel ou bebidas.
O Paddock Promo não acompa-
nha o boné do MOTO1000GP.

Ingresso Arquibancada: alter-
nativa para acompanhar as corri-
das nas arquibancadas do autó-
dromo. Disponível para compra
na modalidade meia-entrada.

O evento também oferece es-
tacionamento gratuito, sem segu-
ro, para carros e motocicletas em
todas as categorias de
ingresso. Mais informações estão
disponíveis em www.m1gp.com.br.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigi-
dos pela Confederação Brasilei-
ra de Motociclismo (CBM) e
pela Federação Internacional de
Motociclismo (FIM). O campeo-
nato conta com o patrocínio da
Yamaha, Triumph, Honda, Motul,
Pirelli, Suhai Seguradora, Shoei,
Diálogo Engenharia, Mottu e
Tutto Moto e o apoio da Revista
Duas Rodas. As corridas são
transmitidas no canal do YouTu-
be do MOTO1000GP, no BandS-
ports em rede nacional e em sete
países pelo canal New Brasil, tam-
bém do Grupo Bandeirantes de
Comunicação, além do Canal
RACER Brasil. A GP1000 by Mo-
tul tem transmissão ao vivo da
corrida principal, no domingo,
em rede aberta pela TV Gazeta.

Sesi Vôlei Bauru e Osasco São Cristóvão Saúde
fazem final do Paulista Feminino

Está definida a final do Cam-
peonato Paulista Feminino de
Vôlei da Divisão Especial. Sesi
Vôlei Bauru e Osasco São Cristó-
vão Saúde venceram seus con-
frontos nas semifinais e vão de-
cidir o título estadual em uma fi-
nal que reúne duas das principais
equipes do voleibol paulista e
nacional. Ambas estão acostuma-
das a disputar as primeiras posi-
ções e títulos, o que faz prever
dois jogos emocionantes.

As finais estão marcadas para
os dias 9 e 13 de outubro. Com

melhor campanha na fase de clas-
sificação, o time de Bauru terá a
vantagem de decidir em casa o
confronto melhor de duas parti-
das, com desempate, caso seja
necessário, pelo Golden Set. O
jogo de ida será no ginásio José
Liberatti, em Osasco, às 21h30, fi-
cando o de volta para a Arena Pau-
la Skaff, em Bauru, a partir das 19
horas. Os jogos terão transmissão
ao vivo pelo Canal Sportv 2.

As semifinais tiveram situa-
ções distintas. O Osasco São Cris-
tóvão Saúde garantiu a vaga em
uma partida de tirar o fôlego. Jo-
gando diante do Pinheiros, a equi-
pe venceu por 3 sets a 2, em duelo

marcado pelo equilíbrio do início
ao fim. O Pinheiros saiu na frente
ao fazer 26/24 no primeiro set, mas
Osasco respondeu com 25/22.

A equipe do Pinheiros voltou
a abrir vantagem no terceiro set,
vencendo por 25/23, mas o Osas-
co não deixou a classificação es-
capar. Com atuação dominante,
venceu o quarto set por 25/12 e
levou a definição para o tie-break.
No quinto set, novamente foi su-
perior e fechou a partida em 15/8,
assegurando presença na decisão.

Em Bauru, o Sesi Vôlei Bauru
teve uma classificação mais tranqui-
la. A equipe derrotou o Cora São
Caetano por 3 a 0, com parciais de

25/18, 25/18 e 25/20, confirmou sua
vaga na final e agora terá o fator
casa no segundo jogo da decisão.

O Campeonato Paulista Adul-
to de Voleibol – Divisão Especi-
al tem organização da Federação
Paulista de Volleyball, com apoio
de Foco Radical, Penalty, Spor-
TV, Cavalera e Playpiso.

Final - Sesi Vôlei Bauru x
Osasco São Cristóvão Saúde

Jogo de ida: 9 de outubro –
Osasco, 21h30

Jogo de volta: 13 de outu-
bro – Bauru, 19 horas

Mais informações:
www.fpv.com.br.

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,99
Venda:       4,99

Compra:   5,59
Venda:      5,59

Turismo
Compra:   5,10
Venda:       5,18

Fo
to

/ F
el

ip
e 

W
iir

a

Federação Paulista de
Volleyball
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A queda nas projeções do
preço do petróleo fez o governo
reduzir a previsão para o supe-
rávit da balança comercial bra-
sileira em 2026, de US$ 90 bi-
lhões para US$ 84,4 bilhões.

Apesar do corte, o resulta-
do projetado pelo Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (Mdic)
ainda representa alta de 24%
em relação ao superávit regis-
trado em 2025.

Em setembro, o país regis-
trou saldo positivo de US$ 7,74
bilhões, mais que o dobro do

resultado obtido no mesmo
mês do ano passado.

A revisão da estimativa para
2026 está relacionada principal-
mente à redução dos preços do
petróleo. O barril chegou a atin-
gir US$ 138 em abril, após a
entrada dos Estados Unidos na
guerra com o Irã, mas recuou
posteriormente.

Mesmo com a alta na co-
tação do petróleo nas últimas
semanas, o barril do tipo Brent,
referência para as negocia-
ções internacionais, está em
torno de US$ 100.     Página 3
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Os contribuintes que tiveram
a Declaração do Imposto de Ren-
da da Pessoa Física (DIRPF) 2026
retida na malha fina começaram a
ser avisados pelo Fisco. A Recei-
ta Federal está encaminhando os
avisos em lotes semanais até o
dia 20 de outubro, para estimular
a regularização voluntária antes
de uma eventual intimação ou
notificação.

Quem identificar algum erro na
declaração pode fazer a correção
por meio de uma declaração retifi-
cadora, sem precisar comparecer
a uma unidade da Receita. A regu-
larização antecipada reduz o risco
de multas e de atraso no pagamen-
to da restituição.             Página 3

Feriado de 12 de outubro deve
movimentar R$ 3,59 bilhões

 no turismo em São Paulo

Sarampo: Brasil intensifica
 ações face a avanço nos

EUA e nas Américas
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Feriado de 12 de outubro deve
movimentar R$ 3,59 bi no turismo
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Agências de notícias

APALAVRA - “Esta é a confiança que temos ao nos aproximar-
mos de Deus: se pedirmos alguma coisa de acordo com a vontade
de Deus, ele nos ouvirá” 1 João 5:14

A expectativa é de ocupação hoteleira média de 75% durante o
fim de semana prolongado

O feriado de 12 de outubro,
em que se celebra o dia de Nos-
sa Senhora Aparecida, deve mo-
vimentar R$ 3,59 bilhões na eco-
nomia do turismo de São Paulo,
com a circulação estimada de
3,05 milhões de visitantes em
diferentes destinos do estado.
Os dados são do Centro de In-
teligência da Economia do Tu-
rismo (CIET), da Secretaria de
Turismo e Viagens do Estado de
São Paulo (Setur-SP).

A expectativa é de ocupação
hoteleira média de 75% durante
o fim de semana prolongado. O
turismo religioso deve ser um dos
principais responsáveis pelo

movimento. Municípios como
Apiaí, Avaré e Cesário Lange pro-
gramaram procissões e peregri-
nações em homenagem à santa.

Em Pindamonhangaba, que
está na rota de importantes ro-
marias, a expectativa é receber
cerca de 150 mil pessoas duran-
te o período.

Já em Aparecida, principal
destino do turismo religioso no
país, a movimentação deve ser
ainda maior. A cidade recebeu
quase 500 mil fiéis em 2025 duran-
te a Festa da Padroeira e espera
superar esse número neste ano.

As celebrações religiosas
também estarão associadas a

festas populares em diferentes
regiões do estado. Anhumas,
Anhembi, Barbosa e Bom Jesus

dos Perdões estão entre os mu-
nicípios que apostam em quer-
messes e outros festejos para

atrair visitantes.
Em Brotas, o destaque será

o cortejo fluvial, que deve reu-
nir aproximadamente 18 mil vi-
sitantes entre os dias 10 e 12 de
outubro.

Dia das Crianças amplia
opções para as famílias

A programação voltada ao
Dia das Crianças também deve
estimular o turismo no estado.
Prefeituras prepararam ativida-
des como brinquedos em áreas
públicas, oficinas e apresenta-
ções culturais. Estabelecimen-
tos comerciais e turísticos tam-
bém devem oferecer promo-

ções e descontos em alimenta-
ção e hospedagem.

Um dos principais destinos
de lazer do interior paulista,
Olímpia espera receber cerca de
64 mil visitantes durante o feri-
ado. A cidade deve ser benefi-
ciada principalmente pela pro-
cura por seus parques temáti-
cos e atrações voltadas ao pú-
blico familiar.

No litoral, a previsão de con-
dições favoráveis também deve
estimular viagens e passeios. A
expectativa é de que aproxima-
damente 30 mil pessoas circulem
pelo Litoral Norte durante o pe-
ríodo. (Governo de SP)
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Aneel adia discussão sobre fim de
contrato com a Enel em São Paulo

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) adiou julga-
mento sobre a suspensão do
contrato de concessão com a
Enel SP, para distribuição na re-
gião metropolitana de São Paulo.

O assunto foi discutido em
reunião pública na terça-feira (6)
e será retomado em 60 dias, após
pedido de vista de um dos dire-
tores da Aneel.

A discussão teve por rela-
tora a diretora Agnes da Cos-
ta, que se posicionou a favor
da caducidade (perda da vali-
dade) do contrato de distribui-
ção da Enel.

Segundo ela, persistiram fa-
lhas na prevenção e resolução
dos problemas de distribuição,
que permanecem sem resolução
definitiva.

A diretora expôs o voto, an-
corado em extensa demonstra-
ção da suficiência das provas

obtidas, do direito de defesa da
concessionária e da suficiência
dos procedimentos tomados no
processo.

Destacou, ainda, que a em-
presa tenta dificultar o processo,
por meio de medidas jurídicas e
detalhes técnicos, desconsidera-
dos por falta de relação com o
observado na fiscalização.

Pedido de vista
O debate sobre a suspensão

do contrato segue suspenso
após pedido de vista do diretor
Gentil Nogueira. O assunto deve
retornar à pauta em 60 dias.

Enel
Na sessão, o representante

da Enel SP Tiago de Barros Cor-
reia afirmou que a empresa atin-
giu os índices necessários de
atendimento e atendeu adequa-
damente às emergências ocor-

ridas no último ano.
A empresa expôs, ainda, ma-

nifestações de prefeitos de cida-
des onde atua e de organizações
da sociedade civil, argumentos
que não convenceram a diretora.

Memória
O processo de caducidade foi

iniciado após sequência de mul-
tas e ações fiscalizatórias com
pouca efetividade, e depois de
reclamações reiteradas do prefei-
to da capital paulista e do gover-
nador do estado. Eles chegaram
a propor a transferência de res-
ponsabilidade regulatória para o
estado. (Agência Brasil)
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Outubro Rosa: CPTM reforça
conscientização sobre o câncer de mama

 A mobilização tem como objetivo disseminar informações sobre a
doença, incentivar o acompanhamento da saúde e reforçar a
importância do diagnóstico precoce

A CPTM participa da campa-
nha Outubro Rosa com uma ação
de saúde na Estação Itaim Pau-
lista, zona leste da capital paulis-
ta, nesta quinta-feira (8), em par-
ceria com a Sequencial Educa-
ção. Das 14h às 16h e das 19h às
21h, alunos da instituição reali-
zarão aferição de pressão e ori-

entarão os usuários sobre o Ou-
tubro Rosa, com informações
voltadas à conscientização e à
prevenção do câncer de mama.

O Outubro Rosa é uma cam-
panha mundial de conscientiza-
ção sobre o câncer de mama, rea-
lizada anualmente no mês de ou-
tubro. A mobilização tem como

objetivo disseminar informações
sobre a doença, incentivar o
acompanhamento da saúde e re-
forçar a importância do diagnós-
tico precoce.

No Brasil, excluídos os tumo-
res de pele não melanoma, o cân-
cer de mama é o tipo de câncer
mais incidente entre as mulheres.
Para cada ano do triênio 2023–
2025, o Instituto Nacional de
Câncer (INCA) estimou 73.610
novos casos da doença no país.

A detecção precoce é um dos
principais fatores para ampliar as
possibilidades de tratamento. Em
muitos casos, o câncer de mama
pode não apresentar sintomas
nas fases iniciais, reforçando a
importância do acompanhamen-
to regular da saúde e da realiza-
ção dos exames indicados pelos
profissionais de saúde.

A mamografia é um dos prin-
cipais exames utilizados para o
rastreamento da doença e pode
identificar alterações antes mes-

mo que sejam percebidas pelo
toque. Desde 2025, o Ministério
da Saúde recomenda o rastrea-
mento mamográfico para mulhe-
res de 50 a 74 anos, a cada dois
anos, no âmbito das políticas pú-
blicas do Sistema Único de Saúde
(SUS). Mulheres fora dessa faixa
etária ou com maior risco podem
receber recomendações diferen-
tes, conforme avaliação individu-
al dos profissionais de saúde.

Além dos exames de rastrea-
mento, o autoconhecimento tam-
bém é importante. Alterações per-
sistentes nas mamas, como nó-
dulos, mudanças na pele ou no
mamilo e saída espontânea de
secreção, devem ser avaliadas
por um profissional de saúde.

A iniciativa integra as ações da
CPTM voltadas à promoção da saú-
de e ao bem-estar dos passageiros
e utiliza o ambiente das estações
para levar informação e serviços à
população durante sua rotina de
deslocamento. (Governo de SP)
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Banco do Povo desembolsa R$ 360,8 milhões
para negócios liderados por mulheres

Nesta semana são celebrados
o Dia do Empreendedor e o Dia
Nacional da Micro e Pequena
Empresa, e o Banco do Povo Pau-
lista (BPP), programa de micro-
crédito produtivo da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico do
Estado de São Paulo (SDE), já
concedeu R$ 360,8 milhões para
impulsionar o empreendedorismo
feminino no estado de São Paulo
desde 2023.

No mesmo período, por meio
da linha exclusiva Empreenda
Mulher, que tem como objetivo
estimular a independência finan-
ceira e a geração de renda do
público feminino, o programa já
desembolsou R$ 283,7 milhões
para 18,2 mil mulheres.

Entre as beneficiadas está a
Gisele Baracat médica veteriná-
ria, moradora de Bauru, que con-
tou com apoio do Banco do Povo
para montar o seu hotel para ani-
mais no espaço que já realizava
atendimentos veterinários. O mi-
crocrédito foi utilizado para refor-
mar o local, com pintura e troca

de piso, etapa essencial para via-
bilizar o novo serviço. “Pude ini-
ciar minha trajetória, já que a ques-
tão da estrutura era primordial.
Sem esse financiamento, não
conseguiria”, relembra.

Hoje, o empreendimento ofe-
rece hotel para pets, atendimen-
to veterinário, visitas domicilia-
res e, de forma esporádica, servi-
ço de creche. Os animais são re-
cebidos em um ambiente residen-
cial, onde a veterinária mora e tra-
balha. Além de cães e gatos, tam-
bém recebe aves, répteis, anfíbi-
os, peixes, jabutis, lagartos e por-
quinhos-da-índia.

A empreendedora Priscila de
Jesus do Prado Ferreira, 39
anos, moradora de Leme, na
região de Campinas, é propri-
etária do restaurante Nori Te-
makeria e já recorreu ao micro-
crédito do Banco do Povo em
três oportunidades. O primei-
ro empréstimo foi para comprar
equipamentos como uma gela-
deira e mesas de inox. Já os
dois empréstimos seguintes fo-

ram para adquirir matéria-prima,
principalmente peixes em ataca-
do. “O atendimento do progra-
ma é excelente e as taxas são
muito acessíveis, não pesam no
bolso do pequeno empresário.
Foi fundamental para manter a
qualidade que os clientes já co-
nhecem”, comenta.

As empreendedoras formais
e informais podem solicitar va-
lores entre R$ 200 e R$ 21 mil,
em quatro linhas de crédito:
Empreenda Rápido, Empreenda
Mulher, Empreenda Afro e Em-
preenda Cooperativa (de R$ 15
mil a R$ 180 mil).

As taxas de juros são a par-
tir de 0,35% ao mês para empre-
endedores formais e de 0,8% ao
mês para empreendedores in-
formais. O prazo para pagamen-
to é de 24 a 36 meses e carência
de 60 a 90 dias.

Para solicitar o microcrédi-
to, os interessados devem rea-
lizar uma atividade produtiva
nos municípios contemplados
pelo BPP e não possuir restri-

ções cadastrais no Serasa e/ou
Cadin Estadual. É preciso reali-
zar um curso de capacitação
empreendedora, promovido
gratuitamente pelo Qualifica SP
ou pelo Sebrae nas modalida-
des presencial e virtual.

Ao todo, há 568 unidades do
Banco do Povo espalhadas pelo
estado de São Paulo. Os ende-
reços e a lista dos documentos
necessários para solicitar o mi-
crocrédito, estão disponíveis na
página do Banco do Povo, no
site da SDE.

Semana do Empreendedo-
rismo

Em celebração às datas, ao
longo desta semana, a Secretaria
de Desenvolvimento Econômico
do Estado de São Paulo (SDE)
preparou uma série de conteúdos
voltados aos empreendedores,
com iniciativas e ferramentas dis-
poníveis para apoiar quem empre-
ende em diferentes etapas de de-
senvolvimento do negócio. (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Editorial : a partir da edição 09.10.2026, contaremos

histórias de vereadores(as) que se elegeram a outros car-
gos e também de quem não conseguiu ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Editorial : a partir da edição 09.10.2026, contaremos

histórias de secretários(as) do prefeito Nunes que se ele-
geram e também de quem não conseguiu ...

.
ASSEMBLEIA (Brasil)
Editorial : a partir da edição 09.10.2026, contaremos

histórias de deputados(as) que se elegeram a outros car-
gos e também de quem não conseguiu ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Editorial : a partir da edição 09.10.2026, contaremos

histórias de secretários(as) do reeleito governador Tarcí-
sio que se elegeram e também quem não conseguiu ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Editorial : a partir da edição 09.10.2026, contaremos

histórias de deputados(as) federais e senadores(as) que
se elegeram e também de quem não conseguiu ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Editorial : a partir da edição 09.10.2026, contaremos

histórias de ministros(as) de Lula (PT) e Alckmin (PSB)
que se elegeram e também de quem não conseguiu ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Editorial : a partir da edição 09.10.2026, contaremos

histórias dos que agora mais que nunca são sócios prefe-
renciais no PL do Costa Neto e da família Bolsonaro ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual.

Na imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de
política recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São
Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP)
... por se tornar referência das Liberdades [Concedidas
por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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A queda nas projeções do
preço do petróleo fez o governo
reduzir a previsão para o superá-
vit da balança comercial brasilei-
ra em 2026, de US$ 90 bilhões
para US$ 84,4 bilhões. 

Apesar do corte, o resultado
projetado pelo Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (Mdic) ainda re-
presenta alta de 24% em relação
ao superávit registrado em 2025.

Em setembro, o país registrou
saldo positivo de US$ 7,74 bi-
lhões, mais que o dobro do re-
sultado obtido no mesmo mês do
ano passado.

Nova projeção
A revisão da estimativa para

2026 está relacionada principal-
mente à redução dos preços do
petróleo. O barril chegou a atingir
US$ 138 em abril, após a entrada
dos Estados Unidos na guerra com
o Irã, mas recuou posteriormente.

Mesmo com a alta na cotação
do petróleo nas últimas semanas,
o barril do tipo Brent, referência
para as negociações internacio-
nais, está em torno de US$ 100.

A queda afeta tanto as expor-

tações quanto as importações
brasileiras, já que o país vende
petróleo bruto ao exterior e tam-
bém compra derivados.

A nova previsão do MDIC
considera:

Exportações: US$ 382,5 bi-
lhões, contra projeção anterior de
US$ 394,4 bilhões;

Importações: US$ 298,1 bi-
lhões, contra US$ 304,4 bilhões;

Superávit comercial: US$ 84,4
bilhões, contra US$ 90 bilhões.

Com a revisão, a estimativa de
vendas externas caiu US$ 11,9 bi-
lhões, enquanto a previsão para as
compras diminuiu US$ 6,3 bilhões.

Ainda assim, as exportações
projetadas para 2026 representam
crescimento de 9,8% sobre 2025,
enquanto as importações devem
avançar 6,4%.

Segundo maior saldo
Caso a projeção seja confirma-

da, o superávit de 2026 será o se-
gundo maior da série histórica,
atrás apenas do resultado regis-
trado em 2023, de US$ 98,9 bilhões.

Em 2025, o Brasil encerrou o
ano com saldo positivo de US$

68,1 bilhões.
Esta é a segunda revisão da

estimativa feita pelo Mdic em
2026. A previsão inicial era de um
superávit de US$ 72,1 bilhões,
posteriormente elevada para US$
90 bilhões em julho.

Para alcançar o novo resulta-
do projetado, o Brasil precisará
acumular um superávit de aproxi-
madamente US$ 22 bilhões entre
outubro e dezembro. O valor é
próximo ao registrado no último
trimestre de 2025, quando o saldo
positivo foi de US$ 21,8 bilhões.

Segundo Herlon Brandão, di-
retor do Departamento de Esta-
tísticas e Estudos de Comércio
Exterior do MDIC, a estimativa
está próxima do desempenho
observado até setembro.

“Estamos prevendo três meses
à frente. Então, é natural que esses
números se aproximem e tenhamos
já um cenário bastante consolida-
do para o que vai ser o fechamento
do ano”, afirmou Brandão.

Saldo cresce em setembro
A balança comercial brasilei-

ra registrou superávit de US$ 7,74
bilhões em setembro, alta de

146,4% em relação aos US$ 3,14
bilhões registrados no mesmo
mês de 2025.

Foi o maior saldo mensal des-
de junho, quando o resultado
positivo chegou a US$ 9 bilhões.

No mês passado, as exporta-
ções somaram US$ 34,42 bilhões,
avanço de 12,9% na comparação
anual. As importações ficaram em
US$ 26,68 bilhões, queda de 2,4%.

O crescimento das exporta-
ções em setembro foi influencia-
do principalmente pela alta dos
preços dos produtos vendidos ao
exterior.

Em média, os preços das mer-
cadorias exportadas aumentaram
9,9%, enquanto o volume embar-
cado cresceu 2,3%.

Setembro teve 21 dias úteis,
um a menos que no mesmo mês
de 2025. Considerando a média
diária, as exportações apresenta-
ram crescimento de 18,3%.

O petróleo bruto foi um dos
principais responsáveis pelo de-
sempenho das vendas externas no
mês. As exportações do produto
totalizaram US$ 6,49 bilhões, alta
de 77,3% em relação a setembro
do ano passado. (Agência Brasil)

As empresas de apostas on-
line autorizadas a operar no Bra-
sil começaram na quarta-feira
(7) a informar aos bancos os
saldos que ainda estão nas con-
tas dos apostadores. Ao todo,
R$ 1,325 bilhão de cerca de 26,5
milhões de pessoas aguardam
devolução após o fim das ope-
rações das bets no país.

Os dados, separados por
Cadastro de Pessoa Física
(CPF) e vinculados à conta
bancária usada nos depósitos,
deverão ser enviados pelas
plataformas até esta quinta-
feira (8). Com essas informa-
ções, as instituições financei-
ras terão de devolver os valo-
res de 9 a 14 de outubro.

Veja os números
R$ 1,325 bilhão ainda aguar-

da devolução; 26,5 milhões de
apostadores têm saldo nas pla-
taformas; 86,2 milhões de con-
tas têm menos de R$ 1; R$ 15,5
milhões estão nessas contas
com saldo entre R$ 0,01 e R$
0,99; 188 sites legalizados tive-
ram a autorização cancelada;
13.241 sites ilegais foram enca-
minhados para bloqueio.

Como será a devolução
Os bancos deverão transfe-

Bets começam a
informar bancos sobre
R$ 1,3 bilhão a devolver

rir os valores diretamente para
as contas utilizadas pelos apos-
tadores para fazer os depósitos
nas plataformas.

O cronograma definido pelo
governo estabelece: 7 e 8 de ou-
tubro: bets enviam aos bancos
os saldos por CPF e os dados
bancários; 9 a 14 de outubro:
bancos fazem a devolução aos
apostadores; 14 de outubro em
diante: valores que não pude-
rem ser devolvidos são enca-
minhados à Caixa Econômica
Federal; após o repasse à Cai-
xa: a instituição fica responsá-
vel por concluir a restituição.

O prazo para o saque volun-
tário diretamente nas platafor-
mas terminou às 23h59 de se-
gunda-feira (5).

Saldo pulverizado
Grande parte dos valores

ainda não retirados está con-
centrada em contas com quan-
tias muito pequenas.

Segundo o governo, 86,2
milhões de contas têm saldo
entre R$ 0,01 e R$ 0,99. Juntas,
elas somam R$ 15,5 milhões.

O número de contas é su-
perior ao de apostadores por-
que uma mesma pessoa pode
ter cadastro em mais de uma
plataforma. (Agência Brasil)

Receita envia cartas
a 498 mil que estão na
malha fina até o dia 20
Os contribuintes que tiveram a

Declaração do Imposto de Renda
da Pessoa Física (DIRPF) 2026 re-
tida na malha fina começaram a ser
avisados pelo Fisco. A Receita Fe-
deral está encaminhando os avi-
sos em lotes semanais até o dia 20
de outubro, para estimular a regu-
larização voluntária antes de uma
eventual intimação ou notificação.

Quem identificar algum erro
na declaração pode fazer a corre-
ção por meio de uma declaração
retificadora, sem precisar compa-
recer a uma unidade da Receita.
A regularização antecipada reduz
o risco de multas e de atraso no
pagamento da restituição.

Como consultar
O contribuinte pode verificar a

situação da declaração pelo servi-
ço Meu Imposto de Renda, dispo-
nível no site da Receita Federal e no
aplicativo do órgão para celulares.

É necessário ter uma conta
Gov.br nos níveis prata ou ouro.

No serviço, uma declaração
retida na malha fina aparece com o
status “Com Pendência”. Ao aces-
sar a informação, o contribuinte
consegue identificar o motivo da
retenção e consultar as orientações
para regularizar a situação.

Serviço:  Quem recebe as car-
tas: 498.487 contribuintes; Perío-
do de envio: de 5 a 20 de outu-
bro; Onde consultar: Meu Impos-
to de Renda, no site ou aplicati-
vo da Receita; Acesso: conta
Gov.br nível prata ou ouro; Sinal
de pendência: status “Com Pen-
dência”; Como corrigir: declara-
ção retificadora;  Atendimento
presencial: não é necessário.

Como corrigir
Depois de consultar a pen-

dência, o contribuinte deve con-
ferir se os valores informados na
declaração estão corretos e se
possui documentos que compro-
vem as informações prestadas.

Se houver erro ou omissão, é
possível enviar uma declaração
retificadora pelos canais digitais

da Receita Federal.
O procedimento deve ser fei-

to antes de uma eventual intima-
ção ou notificação. Segundo a
Receita, essa iniciativa pode evi-
tar o risco de multas e de atraso
na restituição.

Caso a declaração esteja cor-
reta e o contribuinte tenha os
documentos que comprovem as
informações, a orientação é não
fazer alterações. Nesse caso, é
necessário guardar a documen-
tação e aguardar eventual solici-
tação da Receita.

Erros mais comuns
A Receita Federal destaca al-

guns dos principais problemas
que podem levar uma declaração
à malha fina: Esquecer de infor-
mar rendimentos recebidos de
forma pontual durante o ano;
Não incluir rendimentos recebi-
dos por dependentes;  Não in-
formar todos os rendimentos de
aposentadoria quando há mais
de uma fonte pagadora; Informar
o ano errado de uma despesa
médica;  Declarar valor diferente
do efetivamente pago em uma
despesa médica; Incluir como
despesa médica gastos que não
são dedutíveis;  Informar Vida
Gerador de Benefício Livre
(VGBL) como despesa dedutível.

No caso do VGBL, a Receita
esclarece que esse tipo de plano
não é considerado previdência
privada para fins de dedução do
Imposto de Renda e, portanto,
não pode ser utilizado para redu-
zir a base de cálculo do imposto.

Cartas
O objetivo do Projeto Cartas

2026 é permitir que o próprio con-
tribuinte corrija eventuais incon-
sistências antes de uma ação for-
mal do Fisco.

Embora esteja enviando cor-
respondências, os contribuintes
que tiverem dúvida sobre a situ-
ação da declaração devem con-
firmar diretamente a existência de
pendências pelo Meu Imposto de
Renda. (Agência Brasil)

Maior leilão do pré-sal termina com
sete dos 13 blocos arrematados

O maior leilão de blocos de
exploração e produção de petró-
leo e gás do chamado Polígono
do Pré-Sal terminou com sete dos
13 blocos ofertados sendo arre-
matados. O 4º Ciclo da Oferta
Permanente de Partilha de Produ-
ção foi realizado na manhã da
quarta-feira (7).

A disputa organizada pela
Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis (ANP),
na sede da instituição, no Centro
do Rio de Janeiro, permitiu ao go-
verno arrecadar R$ 530 milhões em
bônus de assinatura. Se todos os
blocos tivessem sido contratados,
o valor somaria R$ 1,24 bilhão.

Esse foi o leilão do pré-sal com
mais blocos arrematados. O ante-
rior (3º Ciclo, em 2025), teve cinco
áreas licitadas. Com o resultado, a
área exploratória sob regime de
partilha aumenta 58%, alcançando
39,2 mil km², o equivalente a cerca
de 90% do território do estado do
Rio de Janeiro (43,8 mil km²).

Havia 19 companhias habili-
tadas, mas apenas seis apresen-
taram propostas, sendo quatro
estrangeiras. Não houve dispu-
ta, ou seja, em todos os sete blo-
cos arrematados, apenas uma
competidora ofereceu lance.

As maiores vencedoras foram as
brasileiras Petrobras e Prio (antiga
PetroRio), cada uma com dois blo-
cos. A norueguesa Equinor também
levou duas áreas, uma delas em con-
sórcio com a portuguesa Galp.

Para explorar os blocos, todos
localizados nas bacias de Santos
e Campos, na costa do Sudeste,
as petroleiras se comprometeram
a fazer investimentos mínimos na
ordem de R$ 778,4 milhões.

Assim como os bônus de as-
sinatura, os investimentos míni-
mos são previstos no edital da
ANP, agência reguladora do se-
tor de óleo e gás no país, vincu-
lada ao Ministério de Minas e
Energia (MME).

Além de aval do MME, as áre-
as exploratórias levadas ao leilão
receberam sinal verde também do
Ministério do Meio Ambiente e
Mudança do Clima (MMA).

No leilão do modelo de parti-
lha, vence a empresa que ofere-
cer à União a maior parcela de
óleo excedente % a produção que
sobra após pagamento dos cus-
tos. O acordo funciona como uma
forma de repartição do lucro com
o Estado brasileiro.

O edital prevê um valor míni-
mo para cada bloco. A disputa
tem caráter sigiloso na apresen-
tação das ofertas, ou seja, as
empresas não ficam sabendo pre-
viamente qual é o percentual de
excedente em óleo que as con-
correntes estão oferecendo e em
quais áreas farão oferta.

Dessa forma, mesmo não ten-
do havido disputa nos blocos, to-
dos foram arrematados com ágio,
que variou de 8% a quase 495%. O
ágio médio foi de 108,38%.

Estavam em oferta cinco áre-
as na Bacia de Campos (Magne-
tita, Turmalina, Hematita, Larimar
e Azurita) e oito na Bacia de San-
tos (Jade, Aragonita, Cruzeiro do
Sul, Opala, Granada, Cerussita,
Rubi e Rodocrosita).

As empresas vencedoras
precisam, a partir de agora, se-
guir as demais etapas previstas
no cronograma, como apresenta-
ção de documentos e pagamen-
to do bônus de assinatura, para,
então, serem assinados os con-
tratos, o que está previsto para
26 de fevereiro de 2027.

Não foram arrematados os
blocos Turmalina, Larimar, Ara-
gonita, Opala, Granada e Cerus-
sita. Eles ficam na “prateleira” da
próxima rodada de licitação.

O pré-sal fica sob uma espes-
sa camada de sal, que pode che-
gar a 7 mil metros de profundidade.
Atualmente, é a principal área de
produção no país. Em setembro, por

exemplo, respondeu por 82,6% do
petróleo e gás brasileiros.

Conforme declarou antes do iní-
cio do leilão o diretor-geral da ANP,
Artur Watt Neto, o pré-sal continua
sendo “uma das mais relevantes fron-
teiras exploratórias do mundo”.

“Temos que continuar traba-
lhando para ofertar blocos vizi-
nhos às oportunidades identifi-
cadas”, disse ele, que se refere
ao pré-sal como “grande riqueza
que o país tem”.

A partir das 14h desta quarta-
feira, a ANP realiza o 6º Ciclo da Ofer-
ta Permanente de Concessão, que
coloca em disputa 313 blocos de
exploração em 22 setores, que in-
cluem exploração terrestre (onsho-
re) e marítima (offshore), como o
pós-sal na costa do Sudeste.

A diferença é que no modelo
de concessão, que exclui as áreas
do pré-sal, a vencedora é a em-
presa que oferecer o maior bônus
de assinatura. Não há proposta de
compartilhar barris de petróleo
diretamente com a União.

No leilão da tarde, dois setores
pertencem à Bacia do Ceará, locali-
zada na Margem Equatorial Brasilei-
ra. A área é vista pela indústria do
petróleo como fronteira promissora.

Ao todo, 46 empresas estão
habilitadas para participar.

Tanto na partilha quanto na
concessão, durante a fase de pro-
dução, as petroleiras pagam
royalties/e participação especial
(no caso de campos de grande
produção) ao governo, uma for-
ma de compensação ambiental.

O Instituto de Estudos Estra-
tégicos de Petróleo, Gás Natural
e Biocombustíveis Zé Eduardo
Dutra (Ineep), um centro de es-
tudos vinculado à Federação
Única dos Petroleiros (FUP), e o
Instituto Brasileiro de Petróleo,
Gás e Biocombustíveis (IBP),
entidade privada que reúne empre-
sas do setor, enxergam nos leilões
uma forma de dinamizar a indústria

do petróleo, gerando emprego e
renda, além de avanço para a se-
gurança energética do país.

Por outro lado, ativistas am-
bientais veem os leilões com
preocupação. O Instituto Arayara,
organização não governamental
dedicada a questões socioambien-
tais, chegou a entrar com uma Ação
Civil Pública na Justiça Federal pe-
dindo a não realização do leilão.

A organização alega que há so-
breposições das áreas em disputa
com territórios indígenas e quilom-
bolas, assentamentos da reforma
agrária, áreas de conservação e re-
giões de pesca artesanal.

Desde antes do início do leilão
de partilha, manifestantes fazem
protestos em frente à sede da ANP.

No início do leilão de parti-
lha, o secretário nacional de Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis do MME, Renato Dutra,
afirmou que o petróleo é um fator
que concede vantagem ao Brasil
no cenário internacional.

Ele acrescentou que o MME
trabalha em conjunto com o MMA
para aumentar a oferta de blocos
exploratórios para “preservar a se-
gurança energética nacional”.

Segundo ele, nos próximos
meses, o governo deve colocar à
disposição mais de 50 blocos ex-
ploratórios na Bacia de Pelotas,
litoral Sul do país. A área também
é vista como promissora por ter
características geológicas seme-
lhantes à costa africana, onde há
produção de petróleo.

Ele reafirmou o interesse do
governo na exploração conheci-
da como “não convencional”, o
fraturamento hidráulico (fracking,
em inglês).

Essa técnica utiliza injeção
sob alta pressão de uma mistura
de água, areia e aditivos quími-
cos para provocar fraturas nas
formações rochosas e permitir a
extração dos combustíveis fós-
seis.   (Agência Brasil)

Produção de veículos tem melhor
setembro desde 2014, diz Anfavea

Apesar de apresentar queda
de 1,1% em relação a agosto, a
produção de veículos no Brasil –
que engloba automóveis, comer-
ciais leves, ônibus e caminhões
– teve um bom desempenho em
setembro, com crescimento de
10,2% na comparação com o mes-
mo mês do ano passado. Segun-
do balanço divulgado na tarde da
quarta-feira (7) pela Associação
Nacional dos Fabricantes de Ve-
ículos Automotores (Anfavea),
este foi o melhor mês de setem-
bro desde 2014, com uma produ-
ção de 268,3 mil veículos.

No acumulado do ano, entre
janeiro e setembro, a alta é de 8,7%
em relação ao mesmo período do
ano passado, com quase 2,2 mi-
lhões de unidades produzidas. No
entanto, alerta a associação, das
173 mil unidades produzidas a
mais na comparação com o ano
passado, apenas 50 mil foram fa-
bricadas totalmente no país. O res-
tante ocorreu nos regimes CKD
(Completely Knocked Down) e
SKD (Semi Knocked Down), que
permitem a montagem final dos

automóveis no Brasil.
Além do crescimento na pro-

dução, em setembro, o setor tam-
bém apresentou o maior volume
de emplacamentos para o mês
desde 2014, com 281,4 mil unida-
des comercializadas. Isso foi im-
pulsionado principalmente pelas
vendas de automóveis, que avan-
çaram 22,5% no ano.

“Esse mês de setembro foi o
maior volume desde 2014. Há
muito tempo a gente não tinha
um mês de setembro tão bom”,
disse o presidente da Anfavea,
Igor Calvet, em entrevista coleti-
va concedida hoje.

Enquanto houve aumento na
produção e nos emplacamentos,
as exportações continuaram em
queda, sem apresentar sinal de
recuperação. Há seis meses, se-
gundo a Anfavea, as exportações
estão estagnadas em um patamar
mensal abaixo de 40 mil unidades,
principalmente por causa da si-
tuação da Argentina e da perda
de participação dos veículos bra-
sileiros para os modelos chine-
ses e mexicanos.

Em setembro, foram exporta-
das 39,8 mil unidades, alta de 0,1%
sobre agosto e queda de 24,2%
sobre setembro do ano passado.

“A gente depende muito da
Argentina e 96% dessa queda
pode ser explicada pela queda
[das exportações] para a Argen-
tina”, disse Calvet.

Além disso, destacou ele, as
importações de veículos vêm
apresentando alta, com cresci-
mento de 34,9% sobre setembro
do ano passado. “As importa-
ções cresceram 30% no acumu-
lado [do ano] e a nossa exporta-
ção tem crescido 20%. Então, a
gente não só está aumentando o
que compramos do exterior, como
também diminuindo a nossa ven-
da para o exterior”, ressaltou o
presidente da entidade.

Com o bom desempenho ob-
servado ao longo deste ano tan-
to de vendas quanto de produ-
ção, a Anfavea decidiu revisar as
projeções de fechamento do se-
tor para o final de 2026.

A expectativa da associação é
que o Brasil feche o ano com 3,1

milhões de autoveículos emplaca-
dos, um patamar que não é alcan-
çado desde 2014. Se isso se con-
firmar, a Anfavea estima que o cres-
cimento será de 15,2% em relação
a 2025, acima dos 2,7% que havi-
am sido previstos no início deste
ano. Este avanço, diz a associa-
ção, deve ser impulsionado pelos
segmentos de automóveis e co-
merciais leves, cuja expectativa de
crescimento passou para 16,4%.

A produção, por sua vez, tam-
bém deve registrar um desempe-
nho positivo, mas ainda distante
do potencial da demanda inter-
na. A projeção de crescimento
passou de 3,7% para 6,7%, com
um volume superior a 2,8 milhões
de unidades, o que seria o me-
lhor resultado desde 2019.

Por outro lado, o segmento
de veículos pesados, composto
por caminhões e ônibus, ainda
deverá encerrar o ano com uma
retração de 6,5% nos emplaca-
mentos. Segundo as projeções,
as exportações também devem ter
desempenho negativo, com que-
da de 17,7%. (Agência Brasil)



Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 8 DE OUTUBRO DE 2026Página 4

 O juiz Leonardo Araujo de
Miranda Fernandes, da 1ª Vara
Federal Criminal de Governador
Valadares, aceitou, na noite da
terça-feira (6), a denúncia do
MPF (Ministério Público Fede-
ral) de um esquema que inven-
tava pessoas para driblar a bio-
metria e fraudar o BPC (Benefí-
cio de Prestação Continuada),
pago a quem tem deficiência ou
é idoso em situação de vulne-
rabilidade social.

Os 35 suspeitos poderão
responder pelos crimes de es-
telionato qualificado, associa-
ção criminosa, em uma opera-
ção descrita pelo Ministério da
Previdência Social como a mai-
or em 26 anos da Força Tarefa
Previdenciária.

Segundo a investigação, as
impressões digitais e os rostos
de idosos envolvidos no es-
quema eram usados para criar
os chamados dublês biométri-
cos. Ao longo de 20 anos, o gru-
po ia até cartórios conseguir
certidões tardias de pessoas
que não existiam, o que abria
caminho para obter outros do-
cumentos de identificação.

Com a identidade falsa, o
grupo pedia o BPC ao INSS (Ins-
tituto Nacional do Seguro So-
cial) e indicava como contato
telefones e endereços dos in-
vestigados. Os intermediários
atuavam nas agências do INSS
com procurações assinadas a
rogo (quando alguém assina em
nome de quem declara não sa-
ber ou não poder assinar).

Os dublês biométricos eram
idosos que emprestavam o ros-
to e as impressões digitais para
se passar por vários beneficiá-
rios inexistentes, em diferentes
cidades mineiras.

Laudos da perícia da Polícia
Federal confirmaram o método
ao constatar que uma mesma
impressão digital aparecia liga-
da a diversas identidades no
sistema do INSS. Segundo o
MPF, mais de 170 laudos papi-
loscópicos e biométricos emba-
sam a acusação.

O prejuízo aos cofres públi-
cos é calculado em R$ 86 mi-
lhões, com a identificação de
457 aposentadorias fraudadas.
Dessas, 240 ainda estavam sen-
do sacadas com regularidade
quando foi deflagrada a Opera-
ção Leste do Espinhaço, que
desmantelou o esquema. A Pre-
vidência calcula ter economiza-
do mais de R$ 35 milhões só com
a interrupção do esquema.

Aprovado o benefício, co-
meçava a fase de manutenção e
saque. Integrantes do grupo fi-
cavam responsáveis pelos car-
tões bancários e realizavam re-
tiradas mensais, em caixas ele-

Fraude no INSS usa
idosos como dublês
de biometria para

fraudar R$ 86 milhões
trônicos e na boca do caixa.

Também faziam atualizações
cadastrais, pediam a reativação
de benefícios suspensos e, em
alguns casos, contratavam em-
préstimos consignados em
nome dos beneficiários fictíci-
os. Conforme a denúncia, os pe-
didos e saques eram distribuí-
dos entre vários municípios, o
que ajudava a evitar alertas nos
sistemas de controle do INSS.

O MPF descreveu o grupo
como "uma rede criminosa in-
tegrada, estável e com clara di-
visão de funções entre seus
membros".

Dois dos apontados como
líderes do esquema já tinham
sido alvo da Operação Femen-
tido, deflagrada em 2022. No
processo, os denunciados fo-
ram condenados por esteliona-
to previdenciário, mas a dupla
foi absolvida da acusação de
associação criminosa. A inves-
tigação atual nasceu do materi-
al apreendido com os dois na-
quela ocasião.

O juiz Leonardo Araújo de-
terminou a manutenção da pri-
são preventiva de 19 réus. Para
o magistrado, o risco de reitera-
ção persiste, pois há compro-
vantes de saques de benefíci-
os fraudulentos até 31 de julho.
As medidas cautelares alterna-
tivas, portanto, não impediriam
o uso de cartões e de terceiros
para novos saques.

Outros três réus cumprem
medidas cautelares,  como
monitoramento eletrônico.
Três acusados não foram lo-
calizados.

A decisão também determi-
na que a Polícia Federal seja co-
municada para abrir um novo in-
quérito, a pedido do MPF, para
apurar investigados que não
foram denunciados. A nova
apuração deve aprofundar as
diligências periciais e patrimo-
niais, incluindo a possível lava-
gem do dinheiro desviado.

A Operação Leste do Espi-
nhaço foi deflagrada em 25 de
agosto pela Polícia Federal, em
conjunto com a Coordenação-
Geral de Inteligência da Previ-
dência Social (CGINP), do Mi-
nistério da Previdência Social.

A ação integra a Força-Ta-
refa Previdenciária, formada
pela PF e pela pasta. O MPF e o
Núcleo de Inteligência Previ-
denciária também atuaram na
investigação.

Foram cumpridas 91 medi-
das determinadas pela Justiça
Federal, entre elas 25 manda-
dos de prisão preventiva e 33
de busca e apreensão, em nove
cidades de Minas Gerais e em
São Gabriel da Palha (ES). (Fo-
lhapress)

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) deve julgar a revisão
criminal do ex-presidente Jair
Bolsonaro após o segundo tur-
no das eleições, marcado 25 de
outubro.

Em nota divulgada à impren-
sa, o gabinete do relator do
caso, ministro Kassio Nunes
Marques, informou que o caso
não será julgado antes do tér-
mino do pleito para não interfe-
rir nas eleições.

O caso está pendente de
manifestação da Procurado-
ria-Geral da República (PGR)
e será julgado pelo plenário
da Corte.

Caberá ao ministro Edson
Fachin, presidente do Supremo,
marcar a data do julgamento.

STF deve julgar revisão
da condenação de

Bolsonaro após eleições
A defesa de Bolsonaro pre-

tende derrubar a decisão da Pri-
meira Turma, que condenou o
ex-presidente a 27 anos e três
meses de prisão na ação que in-
vestigou a tentativa de golpe de
Estado no Brasil.

O processo foi distribuído
ao ministro Kassio Nunes Mar-
ques, que é membro da Segun-
da Turma da Corte.

Além de Kassio e André
Mendonça, ambos indicados
ao STF pelo ex-presidente, o co-
legiado é formado pelos minis-
tros Gilmar Mendes, Dias Toffoli
e Luiz Fux.

O plenário da Corte é forma-
do pelos integrantes das duas
turmas e o presidente, Edson
Fachin. (Agência Brasil)

Falsas bets prometem até R$ 3.000
com Pix de R$ 20 e bloqueiam saque
Uma rede de falsas platafor-

mas de apostas promete retornos
de até R$ 3.000 a partir de depósi-
tos de R$ 20 a R$ 30, mas bloqueia
o saque por meio da própria pro-
gramação dos sites, segundo in-
vestigação da ZenoX, empresa
brasileira de cibersegurança.

O estudo, chamado Saque
Fantasma, identificou uma estru-
tura que simula uma casa de apos-
tas, mostra ao usuário um saldo
aparentemente disponível e, no
momento do saque, exige um
novo pagamento de R$ 30 para
liberar o dinheiro.

A análise do código mostrou
que, em determinadas condições,
o próprio navegador do usuário
fabrica o QR Code usado para a
cobrança ?e o sistema não conse-
gue confirmar o pagamento da taxa.

Em uma das bases analisadas,
a ZenoX encontrou 415 contas de
usuários e 231 transações de de-
pósito. Destas, 92% estavam na
faixa de R$ 20 a R$ 30 e 68% perma-
neciam com status pendente, sem
devolução. O painel interno da pla-
taforma registrava R$ 107.519 em
saldo acumulado entre as contas
desde dezembro de 2025.

Outra plataforma relacionada
à operação, identificada como
NEWWBET7K, tinha uma base
com mais de 3.600 contas. Nela,
os pesquisadores encontraram
nomes, emails e telefones de usu-
ários expostos.

A investigação identificou
três domínios como parte da mes-
ma operação: MAXXBET7K,
MAXBTT7K e NEWWBET7K.
Segundo a ZenoX, os sites com-
partilham elementos de aplica-
ção, infraestrutura, funcionamen-
to e mecanismo de cobrança. A

identidade civil dos responsá-
veis, porém, não foi confirmada
pelo estudo.

O esquema ocorre em meio à
proibição das bets no país, de-
cretada pelo governo no dia 25
de setembro. Antes da medida,
somente empresas autorizadas
pela SPA (Secretaria de Prêmios
e Apostas) podiam operar nacio-
nalmente, e os sites autorizados
utilizavam o domínio ".bet.br"
?algo não seguido pelas platafor-
mas analisadas pelo estudo.

COMO FUNCIONA O GOLPE
A porta de entrada são redes

sociais. Segundo o relatório, uma
das abordagens coletadas no
Instagram orientava o usuário a
entrar em um link, fazer um ca-
dastro, depositar R$ 20 e enviar
o comprovante e a chave Pix em
troca de R$ 2.000.

A investigação também en-
controu uma conta de TikTok re-
lacionada ao esquema com mais
de 126 mil seguidores e 2,5 mi-
lhões de curtidas. A operação
utilizava Instagram e Telegram
para divulgação e suporte.

Depois do primeiro Pix, a víti-
ma encontra uma interface que
imita uma plataforma de apostas,
com jogos, saldo e registros de
supostos saques. O site também
apresenta elementos destinados
a reforçar a aparência de legitimi-
dade, como uma vitrine de "últi-
mos saques", com nomes parcial-
mente ocultados e valores altos.

Quando tenta retirar o supos-
to saldo, o usuário é informado
de que precisa pagar uma taxa de
R$ 30 para liberar o saque. O usu-
ário deve gerar um QR Code para
o pagamento. O mecanismo res-

ponsável por verificar a transa-
ção, porém, não consegue con-
firmar que a taxa foi paga.

Com isso, o saque continua
marcado como "Pagamento da
Taxa Pendente". O usuário pode
gerar outro QR Code, reinician-
do o ciclo. Na base analisada, 157
das 231 transações estavam pen-
dentes.

A plataforma também possuía
um mecanismo de bônus condi-
cionado a depósito. Segundo a
análise, o usuário era informado
de que precisava ter um depósi-
to mínimo de R$ 30 aprovado para
receber o bônus.

A ZenoX conseguiu acessar
a estrutura interna das platafor-
mas porque encontrou credenci-
ais de produção expostas no có-
digo público do site. A investi-
gação também identificou uma
falha que permitia a elevação de
privilégios de uma conta durante
o cadastro. Essas vulnerabilida-
des permitiram aos pesquisado-
res analisar os dados armazena-
dos no backend.

A plataforma NEWWBET7K
repetia o modelo encontrado nos
outros endereços e apresentava
a mesma estrutura de cobrança.
Nela, a investigação encontrou
uma base com mais de 3.600 con-
tas de usuários.

Os registros continham no-
mes, emails e telefones. A expo-
sição preocupa também pelo ris-
co de golpes posteriores, já que
os dados podem ser utilizados
para abordar as próprias vítimas
com novas tentativas de fraude.

A ZenoX identificou ainda
um canal de suporte da plata-
forma no Telegram e caracte-
rísticas de infraestrutura seme-

lhantes às observadas nos de-
mais sites. O conjunto de evi-
dências levou os pesquisado-
res a classificar os endereços
como parte da mesma operação,
com alta confiança no nível de
código e de modus operandi.

O QUE FAZER SE CAIU NO
GOLPE

A principal recomendação da
ZenoX para quem já fez um de-
pósito é não enviar mais dinhei-
ro. Novas cobranças apresenta-
das como taxa de saque, verifica-
ção, depósito mínimo ou paga-
mento necessário para liberar o
saldo devem ser tratadas como
continuidade do golpe.

A orientação é preservar o
máximo possível de evidências
antes que páginas, perfis ou con-
versas desapareçam. Entre os re-
gistros importantes estão: - com-
provantes dos Pix, com data, va-
lor e chave recebedora; - captu-
ras de tela das conversas com
quem divulgou a plataforma; -
imagens das páginas e dos per-
fis usados na abordagem; - re-
gistros das transações mostra-
das pelo site; - links e publica-
ções relacionados à falsa bet.

A ZenoX também recomenda
registrar denúncia nos canais ade-
quados e reportar os perfis e con-
teúdos às próprias redes sociais.

A investigação afirma que a
rede pode resistir à derrubada de
sites específicos por meio da tro-
ca de domínios e contas nas re-
des sociais. Por isso, recomenda
o monitoramento de novos en-
dereços que repitam o padrão de
nomes e da oferta de depósitos
pequenos em troca de retornos
elevados. (Folhapress)

CNJ e BC assinam acordo para
disciplinar pagamento de precatórios

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) e o Banco Central as-
sinaram na terça-feira (6) acordo
para criação de regras mais rígi-
das para a concessão de crédi-
tos de precatórios, títulos de dí-
vida do governo federal.

As novas normas pretendem
disciplinar a comercialização pa-
ralela de precatórios, que ocorre
com operações de deságio na
compra e venda por empresas,
instituições financeiras e escritó-
rios de advocacia.

A proposta foi assinada pelo
presidente do CNJ e do Supremo
Tribunal Federal (STF), Edson
Fachin, e o presidente do Banco
Central, Gabriel Galípolo, e será
colocada em votação no plená-
rio do conselho entre os dias 8 e
15 de outubro.

Entre as regras mais im-
portantes, está a obrigatorie-
dade de escritura pública para
validação da transferência de
titularidade de créditos peran-
te o Judiciário.

O Banco Central será respon-
sável pelas medidas para deter-
minar às instituições reguladas
do mercado financeiro a inclusão

dos créditos em registros eletrô-
nicos para rastreamento.

A proposta também preten-
de vetar a compra de precató-
rios por advogados que atuam
como patronos de uma causa
referente a precatórios e au-
mentar as exigências para trans-
ferências de créditos para enti-
dades beneficentes.

O pagamento dos precatóri-
os deverá ser feito ao titular re-
gistrado na Justiça e não poderá
ser transferido para intermediári-
os.  O pagamento ocorrerá por
meio de conta bancária informa-

da previamente.
O caso dos precatórios bilio-

nários veio à tona após uma re-
portagem do Portal Metrópoles
revelar a existência de um con-
trato de R$ 427 milhões entre o
Banco Master e o escritório da
advogada Camilla Ramos, espo-
sa do desembargador Newton
Ramos, do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1). O va-
lor seria pago em caso de suces-
so nas causas referentes ao se-
tor sucroalcooleiro.

O contrato foi encontrado pela
Polícia Federal (PF) no celular do

ex-banqueiro Daniel Vorcaro.
Em nota divulgada à im-

prensa, o escritório Queiroga,
Vieira, Queiroz e Ramos decla-
rou que possui contrato formal
com o Master para atuar nos
processos que envolvem pre-
catórios, mas não recebeu qual-
quer pagamento “a título de pró-
labore ou de êxito”.

“O escritório esclarece tam-
bém que a taxa de êxito acorda-
da com o banco para atuação
nos casos de processos envol-
vendo precatórios foi 5%, pa-
tamar inferior ao previsto no
CPC e no estatuto da OAB”,
completou a banca.

O acesso da PF ao celular
de Vorcaro também revelou que
assessores do ex-banqueiro ci-
taram que a advogada e o de-
sembargador seriam da ‘Turma
do KN”, em referência ao mi-
nistro Nunes Marques, do Su-
premo Tribunal Federal (STF).

Após a divulgação das con-
versas, o ministro declarou que
nunca trocou mensagens com
Vorcaro nem autorizou nin-
guém a falar em seu nome.
(Agência Brasil)
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Durigan diz não entender euforia
do mercado após 1º turno

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, afirmou, na quarta-feira
(7), ter “alguma dificuldade em
entender essa euforia” do mer-
cado financeiro após o primeiro
turno das eleições.

Ele se referia à valorização da
Bolsa e à queda do dólar nesta
semana, em um movimento asso-
ciado pelo mercado à perspecti-
va de mudança de governo. Se-
gundo Durigan, a reação positi-
va dos ativos não se sustenta em
propostas econômicas concretas
da oposição.

Durante participação por vi-
deoconferência no 9º Incorpora
Abrainc (Associação Brasileira
das Incorporadoras Imobiliári-
as), em São Paulo, Durigan cri-
ticou as promessas da campa-
nha de Flávio Bolsonaro (PL),
sem citar o candidato nominal-
mente, de alcançar um superá-
vit fiscal de 1,5% do PIB. Para o

ministro, não há uma explicação
concreta sobre como o resultado
seria alcançado.

“A direita fala em superávit
de 1,5% do PIB, e isso não é crí-
vel, compra quem quer”, afirmou.
Em outro momento, disse que
prometer resultados sem explicar
como chegar a eles é “vender
pastel de vento”.

Para Durigan, a comparação
entre o governo Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) e a gestão anterior
não justificaria uma mudança tão
positiva na percepção dos inves-
tidores, principalmente em rela-
ção às contas públicas.

O ministro afirmou que o risco-
país caiu durante o governo Lula e
que houve melhora na percepção
de crédito do Brasil sob as regras
fiscais atuais. Também criticou a
gestão anterior por, segundo ele,
ter aumentado despesas sem indi-
car fontes de compensação.

“Quando você compara coi-
sas concretas, o que foi o gover-
no anterior e o atual governo
Lula, é difícil que o anterior ga-
nhe em alguma coisa, em especi-
al na política fiscal”, disse.

Durigan defendeu a manu-
tenção e o reforço do arcabouço
fiscal, com crescimento das des-
pesas abaixo da expansão das re-
ceitas. Segundo ele, a previsibili-
dade da regra é necessária para
reduzir estruturalmente os juros
e melhorar as expectativas.

“Nós temos que dar garantia
de que essa regra fiscal vai seguir
existindo com a receita crescendo
mais do que a despesa, de modo
que estabilizemos o crescimento
da dívida pública”, afirmou.

O ministro também citou a
reforma tributária como um dos
principais avanços para elevar a
produtividade brasileira e disse
que o país ainda precisa enfrentar

a taxa de juros e o quadro fiscal.
Para uma plateia formada por

empresários da construção civil
e do mercado imobiliário, Durigan
disse que uma vitória de Flávio
Bolsonaro poderia provocar um
“desastre” no setor.

O ministro defendeu a atua-
ção do Estado em programas ha-
bitacionais e mecanismos de finan-
ciamento, como o uso do FGTS
(fundo de garantia), e afirmou que
o setor depende da coordenação
entre governo e iniciativa privada
para ampliar o crédito e enfrentar
o déficit habitacional.

Para Durigan, a redução dos
juros é outro ponto central para
o setor. O ministro afirmou que o
país ainda tem uma “milha final”
a corrigir, com a taxa de juros e a
situação fiscal, antes de conse-
guir criar condições mais favorá-
veis para investimento e cresci-
mento. (Folhapress)
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 387ª e 388ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 387ª e 388ª Séries 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 27/10/2026, às 16h00 de modo exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 

realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das 
Demonstrações Financeiras”), 

emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor independente, 
elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, 
legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: 
que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da 
Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/

necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br.  

de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: 
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem  
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  

 em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, 
cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  para: (i) enviar os documentos de 

estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que  
as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 

para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular 
de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail  com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de 
novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 

familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não 

não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: 

com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 

computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 

acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 

Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e  

179ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e 179ª Séries 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 27/10/2026, as 14h00, de 
modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução 
CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 

previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, 
Demonstrações 

Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) 
sem ressalvas, acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à 
Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que 
porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico  
gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença 

no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o 
Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados 

Participação na Assembleia:  
A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 

a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: para: (i) enviar os 

plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis.  
Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 

 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação 
de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). 
Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.
br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 

Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 

outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 

página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores 
na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de 

 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada 
dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em  

 
FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 428ª, 429ª, 430ª, 431ª, 432ª, 433ª, 

434ª, 435ª, 436ª e 437ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 428ª, 429ª, 430ª, 431ª, 432ª, 433ª, 434ª, 435ª, 436ª e 437ª Séries 
de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 28/10/2026, 
as 11h00, de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) 
e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos 

distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação ou 
Demonstrações 

Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com 
ressalvas, acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados  
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura 
se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. 

de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  
em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI;  
e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se 
dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  para: (i) enviar os documentos de representação necessários 

CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à 
Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de 
CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI 

serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso,  
o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem 

operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com 

venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 
enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da 
instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) 
 e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 

digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  

 
São Paulo, 07 de outubro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
FABIANO FUNARI FILHO 

RG nº 354800000-SSP/SP, CPF/MF nº 365.832.988-21
MARIA AMELIA ARAUJO TAJRA FUNARI

RG nº 2588122-SSP/PI, CPF/MF nº 043.414.273-50
(PRIMEIRA PUBLICAÇÃO)
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1196618 52.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE 
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Iberico Empreendimentos e Administracoes Ltda, Ranieri Alves de Araujo, Delson de Jesus 
Costa Macedo, Silvana Alves Ferreira Macedo, Devanir de Macedo Silva, Elandi de Macedo Santos, Raimunda Margarida de Souza Barros, 
Sebastião Machado Filho, Mauro de Barros e Andreia Pereira de Macedo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Ednalva de Macedo Silva e Jose Valdo da Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado á Rua Antonia Francisca de Siqueira, 653, Tucuruvi, São Paulo - SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |  

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL III - JABAQUARA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 0020401-80.2001.8.26.0003. O(A) MM. 
Juiz(a) de DireJuízo Titular II - 3ª Vara Cível - Regional III - Jabaquara, na forma da Lei, etc.. FAZ 
SABER a ADRIANA LIGIA TEIXEIRA, CPF 148.582.058-86, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Procedimento Comum Cível movida por CAIXA BENEF DOS FUNC DO BCO DO EST DE SÃO PAULO-
CABESP. Encontrando-se a(o) executada(o) em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua 
INTIMAÇÃO, por EDITAL, que recaiu sobre seu(s) bem(ns), conforme termo/auto de penhora ou 
certidão da ARISP disponível para consulta na internet. Fica advertido(a) de que poderá oferecer 
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias úteis (artigos 513, caput e 917, § 1º do CPC), iniciando-se a 
contagem após o decurso do prazo deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei.  

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação para a Assembleia Especial dos Investidores dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da B.SEC Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da B.Sec 
Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securiti-
zadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Especial dos Investidores dos 
CRI (“AEI”), a se realizar no dia 29 de outubro de 2026 às 11:00 horas, e caso não atingido quórum de instalação 
em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 09 de novembro de 2026 
às 11:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fi m de 
deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securiti-
zadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais 
fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. Confor-
me Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver 
opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em vir-
tude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitida a participação por meio de instrução de voto à distân-
cia, cujo modelo estará disponível nos sites da Securitizadora e do Agente Fiduciário. A respectiva instrução deverá ser 
encaminhada com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis da realização da AEI. Para recebimento do link de aces-
so à AEI, a ser disponibilizado pela Securitizadora ou pelo Agente Fiduciário, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representação abaixo indicados, preferencialmente com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis 
da data da AEI, tanto para a Securitizadora quanto para o Agente Fiduciário, por meio dos seguintes endereços eletrôni-
cos: OL-ASSEMBLEIAS-BSEC@btgpactual.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos neces-
sários para os Titulares dos CRI pessoas físicas são: (a) cópia do documento de identidade do Titular dos CRI; ou (b) caso 
representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida ou abono bancário; 
ou, na ausência destes, (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do outorgante e do pro-
curador. Os documentos necessários para os Titulares dos CRI pessoas jurídicas são: (a) cópia autenticada e digitaliza-
da do estatuto social, contrato social ou documento equivalente, acompanhada do documento societário que comprove 
os poderes de representação legal do Titular dos CRI; (b) cópia digitalizada do documento de identidade de seu repre-
sentante legal; ou (c) caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reco-
nhecida ou abono bancário; ou, na ausência destes, (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identi-
dade dos outorgantes e do procurador. São Paulo, 08 de outubro de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Lineagro Produtos Agropecuários S.A.
CNPJ/MF nº 21.018.928/0001-73 - NIRE 52.30004537-1

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 24/04/2026, às 17 h., de forma exclusivamente digital. 2. CONVOCAÇÃO: O edital de convocação da Assembleia 
foi publicado, em primeira convocação, na forma do artigo 124 da Lei das S.A., no jornal “Diário do Estado de Goiás” nas edições (impressa 
e virtual) dos dias 16, 17 e 18/04/2026, com divulgação simultânea na página da internet do mesmo jornal. 3. PRESENÇA: Presentes acio-
nistas representando aproximadamente 96,92% do capital social com direito a voto da Companhia, conforme lista de presença constante do 
Anexo I à presente ata. Adicionalmente, em atendimento e para fins do disposto no caput do Artigo 164 e no Parágrafo 2° do Artigo 166 da Lei 
das S.A., estiveram presentes na Assembleia os Srs. José Carlos Fernandes de Alcântara, Frederico Wolfgang Wickert e Piero Carbone, na 
qualidade de membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia. 4. MESA: Presidente: Sr. Daniel Bitelli Medeiros; Secretária: Sra. Tamy 
Fujiwara. 5. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre: (i) O aumento do capital social da Companhia no montante de até R$ 87.745.204,34, 
mediante a emissão de até 28.674.903 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 3,06 por ação, a ser 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta corrente de 
titularidade da Companhia; (ii) A alteração do endereço da sede social da Companhia para Rua do Rócio, n°291, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 
04.552-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iii) A alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia a fim de refletir 
a deliberação do item “ii” acima; (iv) A eleição do Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland para a posição de presidente do Conselho de Adminis-
tração da Companhia; e (v) A autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários para a implementação das 
aprovações deliberadas na Assembleia. 6. DELIBERAÇÕES: 6.1. Examinada e debatida, a matéria constante do item “5(i)” da Ordem do Dia 
contou com o voto favorável de acionistas representando aproximadamente 96,21% das ações com direito a voto da Companhia, tendo sido 
apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% das ações com direito a voto da Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, manifes-
tou-se contrariamente. Desse modo, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no montante de até R$ 87.745.204,34, mediante 
a emissão de até 28.674.903 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 3,06 por ação, a ser subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta corrente de titularidade da 
Companhia. Foi discutido entre os acionistas presentes e ficou acordado que o aumento de capital será consumado futuramente. 6.1.1. Diante 
da aprovação da proposta de aumento de capital social da Companhia, a Mesa da Assembleia consignou, em nome da Companhia, conforme 
debatido e deliberado pelos Acionistas nesta Assembleia, nos termos e para os fins do artigo 171, caput e parágrafo 4°, da Lei das S.A.: a 
abertura, em caráter excepcional e após debate e deliberação dos acionistas a esse respeito, do prazo de 12 meses, a contar da data da 
Assembleia, para o exercício do direito de preferência pelos acionistas da Companhia com relação à subscrição e integralização das novas 
ações a serem emitidas pela Companhia. A Mesa da Assembleia consignou, em nome da Companhia, que: (i) para exercer seu respectivo 
direito de preferência, o acionista deverá enviar um boletim de subscrição devidamente assinado, nos termos da lei, ao endereço eletrônico 
“contato.jurídico@axiaagro.com”; e (ii) caso algum acionista necessite de modelo padrão de boletim de subscrição, poderá solicitá-lo por 
meio do endereço eletrônico “contato.jurídico@axiaagro.com”. A Mesa da Assembleia informou, em nome da Companhia, que os acionistas 
que exercerem seus respectivos direitos de preferência nos termos do artigo 171 da Lei das S.A. deverão integralizar as ações em moeda 
corrente nacional, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta corrente de titularidade da Companhia, no prazo de 
até 12 meses a contar da data desta Assembleia. A Mesa da Assembleia informou, em nome da Companhia, que os boletins de subscrição a 
serem encaminhados pelos acionistas que optarem por exercer o respectivo direito de preferência serão oportunamente examinados pela Mesa 
da Assembleia. Na hipótese de ser identificada qualquer divergência entre o conteúdo do boletim de subscrição encaminhado por um acionista 
e as deliberações aprovadas na Assembleia, o acionista será devidamente comunicado para que promova a regularização no prazo que vier 
a ser indicado, sob pena de o respectivo boletim ser considerado ineficaz para fins de subscrição. Em atendimento ao disposto nos parágra-
fos 7° e 8° do artigo 171 da Lei das S.A., ao término do período para exercício do direito de preferência, havendo eventuais ações não subs-
critas pelos detentores do direito de preferência (“Sobras”), tais Sobras serão rateadas entre os acionistas que tiverem manifestado no 
boletim de subscrição sua intenção de participação no rateio de Sobras, na proporção de suas respectivas subscrições no âmbito do aumento 
de capital, devendo ser integralizadas em moeda corrente nacional, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta 
corrente de titularidade da Companhia, na mesma data de subscrição das Sobras. A Companhia enviará por e-mail, aos acionistas que 
tiverem manifestado no boletim de subscrição sua intenção de participação no rateio de Sobras, bem como aos representantes dos acionistas, 
na forma da Cláusula 17.2 do Acordo de Acionistas da Companhia, no prazo de 2 (dois) dias úteis após o término do prazo para o exercício 
do direito de preferência, comunicação relativa à apuração de Sobras. Os acionistas que tiverem manifestado no boletim de subscrição sua 
intenção de participação no rateio de Sobras terão o prazo de 3 dias úteis contados do envio da comunicação relativa à apuração das Sobras 
para realizar a subscrição e a integralização de Sobras. 6.2. Examinada e debatida, a matéria constante do item “5(ii)” da Ordem do Dia 
contou com o voto favorável de acionistas representando aproximadamente 96,21% das ações com direito a voto da Companhia, tendo sido 
apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% das ações com direito a voto da Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, manifes-
tou-se contrariamente. Desse modo, por maioria de votos, foi aprovada a alteração do endereço da sede social da Companhia para Rua do 
Rócio, nº 291, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.552-000, na cidade São Paulo, Estado de São Paulo. 6.3. Examinada e debatida, a matéria 
constante do item “5(iii)” da Ordem do Dia contou com o voto favorável de acionistas representando aproximadamente 96,21% das ações 
com direito a voto da Companhia, tendo sido apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% das ações com direito a voto da 
Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, manifestou-se contrariamente. Desse modo, por maioria de votos, foi aprovada a alteração e con-
solidação do Estatuto Social da Companhia para refletir a deliberação do item 6.2 acima. 6.3.1. Em decorrência da deliberação aprovada no 
item 6.3 acima, o Artigo 2° do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2° - A Companhia tem sede 
e foro na Rua do Rócio, nº 291, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.552-000, na cidade São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, 
escritórios, agências e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria.” 6.3.2. Em razão das 
deliberações dos itens 6.3 e 6.3.1 acima, o Estatuto Social da Companhia passa a vigorar na forma do Anexo II à presente Ata. 6.4. Prelimi-
narmente ao exame e debate da matéria constante do item “5(iv)” da Ordem do Dia, registrou-se, para fins da Cláusula 4.2.3 do Acordo de 
Acionistas da Companhia, que o Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland é membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia indicado 
pela Agro Opportunities S.A., acionista que possui a prerrogativa de indicar a maioria dos membros do Conselho de Administração e o Presidente 
do Conselho de Administração, nos termos do acordo de acionistas da Companhia. Examinada e debatida a matéria constante do item “5(iv)” 
da Ordem do Dia, por unanimidade de votos, foi aprovada a eleição do Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland, RG nº 9436493, SSP/SP, e CPF/
MF nº 108.082.398-05, atualmente membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para a posição de Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia. Para fins de esclarecimento, consignou-se que a deliberação em questão não altera o prazo do mandato do 
Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração, que permanece vigente nos termos e 
pelo prazo deliberado na Assembleia Geral da Companhia que o elegeu. 6.5. Examinada e debatida, a matéria constante do item “5(v)” da 
Ordem do Dia contou com o voto favorável de acionistas representando aproximadamente 96,21% das ações com direito a voto da Companhia, 
tendo sido apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% das ações com direito a voto da Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, 
manifestou-se contrariamente. Desse modo, por maioria de votos, foi aprovada a autorização para a administração da Companhia praticar 
todos os atos necessários para implementação das aprovações deliberadas na Assembleia. Nada mais. Goiânia, 24 de abril de 2026. 
A Íntegra da Ata se encontra disponível no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
Jucesp sob NIRE nº 35300702581 em 03/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 186ª 
e 187ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 186ª e 187ª Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 186ª e 187ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 29 de outubro de 2026 às 14:00 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 09 de no-
vembro de 2026 às 14:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, dispo-
nibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos 
de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digita-
lizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titu-
lares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 235ª e 236ª Séries da 1ª Emissão de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 235ª e 236ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 235ª e 236ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia  29 de outubro de 2026 às 14:30 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 09 de no-
vembro de 2026 às 14:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais findos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dispo-
níveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações finan-
ceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente apro-
vadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admiti-
do o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os do-
cumentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitaliza-
da dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares 
dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalen-
te, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digita-
lizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VWR BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.935.689/0001-46 - NIRE 35.213.426.373
INSTRUMENTO PARTICULAR DE DISTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular, VWR International South America S.À.R.L., sociedade devidamente 
organizada e existente de acordo com as leis de Luxemburgo, com sede na Cidade de Luxemburgo, Grão-Ducado 
de Luxemburgo, em 5 Rue Guillaume Kroll, L-1882, CNPJ 16.672.186/0001-65, neste ato devidamente representada 
por seu procurador, Sr. Gideon Cavalcante Portela, brasileiro, divorciado, profissional liberal, RG 14.291.406-X, 
SSP/SP, CPF 033.501.518-25, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na Cidade de SP, 
SP, na Rua Joaquim Floriano, 243, conj. 73, Itaim Bibi, CEP 04534-010, na qualidade de única sócia representando 
a totalidade do capital social da VWR Brasil Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade 
de SP, SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 4º e 5º andares, Itaim Bibi, CEP 04538-133, CNPJ 00.935.689/0001-46, 
com seu Contrato Social arquivado na JUCESP NIRE 35.213.426.373 (“Sociedade”), resolve, neste ato, dissolver e 
extinguir a Sociedade, de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Distrato Social: 1.1. Considerando que 
(i) a Sociedade, constituída por prazo indeterminado, encerrou todas as suas operações; e (ii) a única sócia não tem 
interesse na continuidade da Sociedade ou no desenvolvimento de seu objeto social, a única sócia resolve distratar 
a Sociedade, determinando sua dissolução, liquidação e consequente extinção, nos termos da Cláusula 11 do 
Contrato Social e do artigo 1.033, inciso II, da Lei 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil”). 1.2. A única sócia resolve 
ratificar a nomeação do Sr. Gideon Cavalcante Portela, brasileiro, divorciado, profissional liberal, RG 14.291.406-X, 
SSP/SP, CPF 033.501.518-25, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na Cidade de SP, 
SP, na Rua Joaquim Floriano, 243, conj. 73, Itaim Bibi, CEP 04534-010, administrador da Sociedade, devidamente 
eleito no Contrato Social, como liquidante da Sociedade (“Liquidante”), a quem compete praticar todos os atos 
necessários à liquidação e extinção da Sociedade, observadas as disposições dos artigos 1.103, 1.104 e 1.105 do 
Código Civil. 1.2.1. O Liquidante declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a função para a 
qual foi nomeado e cuja nomeação ora é ratificada, em razão de lei especial ou de condenação criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, 
corrupção, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 1.3. A única 
sócia consigna que que o Liquidante adotou, previamente à presente data, todas as providências necessárias à 
liquidação da Sociedade, incluindo a arrecadação dos bens, livros e documentos sociais, a ultimação dos negócios 
pendentes, a realização do ativo, o pagamento do passivo e a elaboração e apresentação, à única sócia, do 
relatório da liquidação, do balanço geral e das contas finais da Sociedade, levantados em 30/09/2026, os quais 
são, neste ato, aprovados sem ressalvas pela única sócia. 1.3.1. A única sócia ratifica, neste ato, todos os atos 
regularmente praticados pelo Liquidante em nome da Sociedade até a presente data, incluindo, sem limitação, 
aqueles relacionados à apuração do ativo e à liquidação do passivo. 1.4. A única sócia declara, sob as penas da 
lei, com base nas informações prestadas pelo Liquidante e nas contas finais da liquidação ora aprovadas, que a 
Sociedade não possui, nesta data, passivos pendentes de pagamento, inclusive débitos de natureza fiscal junto 
aos órgãos federais, estaduais e municipais, nem débitos trabalhistas de qualquer natureza, inclusive 
previdenciários. 1.5. Considerando que, conforme as contas finais da liquidação ora aprovadas, a Sociedade não 
possui, nesta data, qualquer passivo pendente de pagamento nem qualquer ativo, direito ou bem remanescente 
passível de distribuição, a única sócia reconhece a inexistência de acervo líquido a ser destinado em razão da liquidação 
da Sociedade. 1.6. O Liquidante permanecerá responsável pela guarda dos livros contábeis, fiscais e demais documentos 
da Sociedade pelo prazo previsto na legislação aplicável. Os referidos documentos, em formato digital, permanecerão 
armazenados por um período de 6 anos nos sistemas da GTC Grupo de Trabalho em Controladoria S/S, sociedade 
simples, com sede na Cidade de SP, SP, na Av. Ordem e Progresso, 157, 7º andar, sala 702, Várzea da Barra Funda, 
CEP 01141-030, representada na forma do seu contrato social pelo Sr. Gerson Camillo Garcia, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, contador, RG 8.189.758-3, SSP/SP, CPF 011.611.368-51, residente e domiciliado 
na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na Cidade de SP, SP, na Av. Ordem e Progresso, 157, 7º andar, sala 702, 
Várzea da Barra Funda, CEP 01141-030 (“GTC”), nos termos do instrumento particular firmado entre a única sócia 
da Sociedade e a GTC, ou sua sucessora, que atuará exclusivamente como depositária dos documentos, sem prejuízo 
da responsabilidade do Liquidante por sua manutenção e apresentação às autoridades competentes ou terceiros 
legitimados. 1.7. Eventuais ativos ou passivos supervenientes da Sociedade que venham a ser identificados após o 
arquivamento deste distrato serão atribuídos à única sócia, cabendo ao Liquidante adotar todas as providências 
necessárias à sua apuração, cobrança, recebimento, liquidação, defesa, regularização e encerramento, inclusive 
perante órgãos públicos, autoridades administrativas, fiscais ou judiciais e quaisquer terceiros envolvidos. 
1.8. O Liquidante declara ter recebido integralmente da Sociedade a remuneração devida em razão do exercício de 
suas funções, conferindo à Sociedade plena, geral, irrevogável e irretratável quitação quanto a tais valores, para 
nada mais reclamar ou exigir a esse título. 1.9. Em vista das deliberações e após cumpridas todas as exigências 
legais aplicáveis, a única sócia declara encerrada a liquidação e aprova a extinção da Sociedade, com o 
consequente cancelamento das quotas sociais, autorizando o cancelamento do registro da Sociedade na JUCESP 
e nos demais órgãos onde elas estiverem inscritas e/ou matriculadas, mediante registro deste Distrato Social e 
adoção das demais providências cabíveis. 1.9.1. O Liquidante fica expressamente autorizado a praticar todos os 
atos necessários à conclusão da extinção da Sociedade, incluindo, sem limitação: (i) promover o cancelamento 
de inscrições, registros, licenças, autorizações e cadastros da Sociedade perante quaisquer órgãos e autoridades 
competentes; (ii) encerrar a conta bancária de titularidade da Sociedade junto ao Banco Citibank S.A. (Agência 
nº 076, conta corrente nº 0099778016); (iii) representar a Sociedade perante repartições públicas, entidades 
privadas e instituições financeiras; e (iv) constituir procuradores com poderes específicos para a prática dos atos 
necessários ao cumprimento de seu mandato, até a efetiva conclusão da extinção da Sociedade. E assim, a única 
sócia assina o presente Instrumento Particular de Distrato Social digitalmente. São Paulo, 1º/10/2026. Sócia: 
VWR International South America S.À.R.L. - Por: Gideon Cavalcante Portela - Procurador; GTC Grupo de Trabalho 
em Controladoria S/S - Por: Gerson Camillo Garcia - Sócio administrador. Administrador e Liquidante: Gideon 
Cavalcante Portela. JUCESP - 361.373/26-0 em 05/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 
1108970-49.2015.8.26.0100.A Dra.Flavia Poya-
res Miranda,Juíza de Direito da 28ªVara Cível
Central/SP.Faz saber que nos autos de Execu-
ção de Título Extrajudicial, movida por Etaner 
Administração de Imóveis Ltda.,foi deferida a 
intimação por edital do executado Eduardo Lage 
Tuma CPF 248.168.748-52, que se encontra em
lugar ignorado,da penhora havida sobre o blo-
queio judicial de R$935,35,passando a fluir do 
prazo supra o prazo de 15dias para impugna-
ção. Será o edital afixado e publicado na forma 
da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 22 de setembro de 2026. | 8,9 
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Saúde

Diante do avanço do saram-
po nos Estados Unidos (EUA)
e em outros países das Améri-
cas, o Ministério da Saúde re-
forçou o alerta de monitoramen-
to do risco da doença no Brasil.

Em nota, a pasta destacou
que os Estados Unidos regis-
tram o maior número anual de
casos em mais de 35 anos e que
mais de 90% dos infectados são
pessoas não vacinadas ou com
situação vacinal desconhecida.

Nas Américas, Estados
Unidos, Guatemala, México,
Peru e Canadá concentram
mais de 95% dos casos con-
firmados de sarampo ao lon-
go de 2026, conforme dados da
Organização Pan-Americana da
Saúde (Opas).

No Brasil, até 5 de outubro,
foram registrados 52 casos im-
portados de sarampo: 41 em São
Paulo, 10 no Amazonas e um no
Rio de Janeiro.

“Para conter a transmissão,
equipes de saúde fazem busca
ativa, investigação epidemioló-
gica, monitoramento de conta-
tos e bloqueio vacinal. Nessas
regiões, a vacinação foi inten-
sificada em espaços públicos e
de grande circulação”, infor-
mou o ministério.

A pasta reforçou ainda que,
mesmo com o registro de casos
importados, o Brasil permanece
classificado como livre de circu-
lação endêmica do sarampo.

Em 2019, o país registrou
mais de 20 mil casos da doença
e, após mais de 12 meses de
transmissão, perdeu a certifica-
ção de eliminação do vírus.

Em novembro de 2024, a
Opas voltou a certificar o Brasil
como livre da circulação endêmi-
ca do sarampo, após a interrup-
ção da transmissão sustentada.

Entre 2023 e 2025, foram

Sarampo: Brasil intensifica
 ações face a avanço nos

EUA e nas Américas

confirmados 85 casos da doen-
ça, sem óbitos.

Desde 2023, a cobertura de to-
das as 16 vacinas que compõem
o calendário infantil aumentou e
o número de crianças não vaci-
nadas caiu 86%, segundo a Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) e o Fundo das Nações
Unidas para a Infância (Unicef).

Dados do ministério mos-
tram que, em 2025, a cobertura
da primeira dose da vacina trí-
plice viral, que protege contra
sarampo, caxumba e rubéola,
chegou a 93,10% no Brasil, sen-
do 94,39% em São Paulo e
89,54% no Amazonas.

“A vacina é a principal for-
ma de prevenção e está dispo-
nível gratuitamente no SUS [Sis-
tema Único de Saúde]. Quem
tem doses em atraso deve pro-
curar uma unidade de saúde
para atualizar a caderneta, con-
forme as recomendações do
Programa Nacional de Imuniza-
ções”, destacou a pasta.

“Manter as coberturas altas
e a vigilância ativa é o que prote-
ge a população e impede que ca-
sos importados voltem a causar
circulação sustentada do vírus no

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) lançou na quar-
ta-feira (7) o primeiro guia de
enfrentamento à obesidade em
crianças e adolescentes. A pre-
valência da obesidade nessa
faixa etária, segundo a entida-
de, quadruplicou desde 1990,
passando de 2% para 8%.

Dados da agência das Na-
ções Unidas especializada em
saúde mostram que, em 2024,
170 milhões de crianças e ado-
lescentes com idade entre 5 e
19 anos eram obesas, incluindo
70 milhões com idade entre 5 e
9 anos e 100 milhões com idade
entre 10 e 19 anos.

Em nota, a OMS destacou
que a obesidade figura como
uma doença crônica e recorren-
te, cujas consequências podem
surgir mesmo na infância, au-
mentando o risco de doenças
não transmissíveis, incluindo
diabetes tipo 2 e doenças car-
diovasculares.

“Crianças e adolescentes
com obesidade também podem
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OMS lança guia para
enfrentar obesidade em
crianças e adolescentes

sofrer estigma, discriminação e
bullying. Prevenir e controlar a
obesidade é fundamental para
proteger a saúde física e mental
de crianças e adolescentes, bem
como para apoiar seu crescimen-
to saudável, educação, bem-es-
tar social e qualidade de vida.”

Para crianças e adolescentes
obesos, a entidade recomenda in-
tervenções estruturadas envol-
vendo dieta, atividade física e
mudança de comportamento, rea-
lizadas individualmente ou como
parte de um programa multimodal.

“Intervenções de saúde digi-
tal são recomendadas condicio-
nalmente, mediante supervisão
dos pais ou cuidadores”, desta-
cou a OMS.

A organização não recomen-
da tratamento farmacológico, ci-
rurgia bariátrica (que altera o ta-
manho do estômago e o trato di-
gestivo) ou dispositivos para
perda de peso para crianças com
até 9 anos.

No caso de adolescentes com
idade entre 10 e 19 anos, o trata-

país”, completou.
Ao longo de 2026, foram re-

alizadas quatro grandes mobi-
lizações de vacinação contra
o sarampo, com mais de 3,8 mi-
lhões de doses aplicadas em
São Paulo e cerca de 192 mil
no Amazonas.

Em São Paulo, a imunização
foi reforçada na capital, em Gua-
rulhos, em São Bernardo do
Campo e em Santo André, com
busca ativa, investigação de
casos, acompanhamento de
contatos e bloqueio vacinal.

A estratégia também inclui
a chamada dose zero para cri-
anças de 6 a 11 meses e 29
dias. A dose é adicional às de
rotina, previstas aos 12 e aos
15 meses.

Na região de tríplice frontei-
ra entre Brasil, Colômbia e Peru,
a resposta ao sarampo foi inten-
sificada após a confirmação de
casos importados. As ações in-
cluem vacinação, busca ativa,
investigação de casos suspei-
tos, coleta de amostras, identi-
ficação e acompanhamento de
contatos e bloqueio vacinal,
com o apoio de equipes fede-
rais na região. (Agência Brasil)
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mento com medicamentos apro-
vados, como as chamadas ca-
netas emagrecedoras, segundo
a entidade, pode ser considera-
do apenas quando um progra-
ma multimodal de estilo de vida
supervisionado não tiver alcan-
çado os resultados esperados.

“A cirurgia bariátrica pode
ser considerada, sob condições
rigorosas, para adolescentes
com obesidade grave.”

Embora não figure como
foco principal das diretrizes,
as recomendações também
enfatizam a importância de
abordar a saúde mental jun-
tamente com a obesidade.

Ansiedade,  depressão,
baixa autoestima e desregula-
ção emocional, segundo a
OMS, podem contribuir para
hábitos alimentares pouco
saudáveis, sedentarismo e
isolamento social.

“Profissionais de saúde
devem abordar tanto a obesi-
dade quanto questões de saú-
de mental de forma precoce e
conjunta, utilizando estraté-
gias inclusivas, adequadas ao
estágio de desenvolvimento
e que envolvam a família”, de-
talhou a entidade.

Por fim, a organização des-
tacou que o tratamento, por si
só, não consegue reverter o au-
mento da obesidade e defendeu
políticas e medidas que tornem
dietas saudáveis e atividade fí-
sica mais acessíveis e com cus-
tos mais viáveis, além de ações
em educação, planejamento ur-
bano, transporte e proteção so-
cial. (Agência Brasil)

O Ministério do Trabalho e
Emprego incluiu 82 empregado-
res na “lista suja” do trabalho
escravo, nome pelo qual ficou
conhecido o cadastro de empre-
gadores  que expõe empresas e
pessoas físicas flagradas em fis-
calizações de órgãos públicos
competentes mantendo trabalha-
dores nestas condições.

Na atualização feita na terça-
feira (06) foram incluídas 54 pes-
soas físicas e 28 pessoas jurídi-
cas, o que resultou em 553 traba-
lhadores libertados.

As ocorrências têm natureza
de atividades e quantidades de
trabalhadores libertados dife-
rentes, indo de registros de um
único trabalhador libertado,
geralmente de serviços do-
mésticos, para atividades com
mais de 50 trabalhadores, como
no caso dos 54 trabalhadores
libertados no Garimpo Filão
dos Abacaxis, em Maués, Ama-
zonas, em fiscalizações nos anos
de 2024 e 2025.

Mesmo com grupos conside-
ráveis de trabalhadores liberta-
dos, as inclusões desta atualiza-
ção caíram 51,48% com relação à
anterior, feita em abril de 2026.
Segundo o ministério a atualiza-
ção de outubro de 2026 inclui re-
gistros distribuídos por 21 uni-

dades da Federação.
Segundo o MTE, o Cadastro

existe para dar transparência aos
atos administrativos decorrentes
das ações fiscais de combate ao
trabalho análogo à escravidão
realizadas por Auditores-Fiscais
do Trabalho do Ministério e con-
tam com a participação de inte-
grantes da Polícia Federal, do
Ministério Público do Trabalho,
do Ministério Público Federal e
da Defensoria Pública da União
e, eventualmente, de outras for-
ças policiais.

Cada auto de infração, ocor-
rido nas fiscalizações dá origem
a um processo administrativo no
qual os autuados têm acesso
às garantias processuais pre-

vistas na Constituição, inclu-
indo o contraditório e a ampla
defesa. Após a conclusão ocor-
re a inclusão na Lista Suja.

Desde 1995, mais de 70 mil
trabalhadores e trabalhadoras
foram resgatados de condi-
ções de trabalho análogas à es-
cravidão, e mais de R$ 171 mi-
lhões foram recebidos pelos
trabalhadores.

Denúncias de trabalho aná-
logo à escravidão podem ser fei-
tas de forma remota e sigilosa
pelo Sistema Ipê, lançado em 15
de maio de 2020 pelo Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE),
em parceria com a Organização
Internacional do Trabalho (OIT).
(Agência Brasil)
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TSE marca para esta quinta-feira
julgamento que pode definir eleição no Rio

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) marcou para esta quinta-
feira (8), às 10h, o julgamento que
vai decidir se o candidato ao go-
verno do Rio de Janeiro Anthony
Garotinho (Republicanos) pode
desistir de um recurso apresen-
tado ao tribunal.

O resultado do julgamento tam-
bém pode definir se o candidato
Douglas Ruas (PL) pode ser decla-
rado eleito no primeiro turno para
comandar o governo estadual.

Na última sexta-feira (2), antes
da votação, o ministro entendeu
que os votos de Garotinho não po-
deriam ser considerados válidos e
deveriam constar como anulados
sub judice no primeiro turno, reali-

zado no último domingo (4).
Em seguida, a defesa de Ga-

rotinho desistiu do recurso pro-
tocolado contra a decisão do mi-
nistro.

Conforme decisão da Justiça
Eleitoral do Rio, Garotinho está
inelegível por ter sido condena-
do por ato doloso de improbida-
de administrativa em 2018.

Se a solicitação de desistên-
cia for aceita, os votos de Garoti-
nho podem ser anulados defini-
tivamente.

Com isso, uma nova totaliza-
ção dos votos será determinada,
e o Tribunal Regional Eleitoral do
Rio de Janeiro (TRE-RJ) poderá
proclamar que Douglas Ruas foi

eleito no primeiro turno.
Com a nova contagem, Ruas

passará a obter mais de 50% dos
votos válidos, excluídos brancos
e nulos, regra principal para que
um candidato seja declarado ven-
cedor no primeiro turno.

Ruas obteve 4.271.199 votos,
equivalentes a 49,27% dos votos
válidos, e Eduardo Paes (PSD)
conseguiu 3.706.984 votos váli-
dos (42,76%).

Garotinho recebeu 274.411
votos (3,17%). O nome dele con-
tinuou na urna porque a decisão
do TRE-RJ que barrou o candi-
dato foi tomada após o fechamen-
to do sistema da urna eletrônica.
(Agência Brasil)

5º leilão do Eco Invest
atrai quase R$ 50 bilhões
para investimentos verdes

O quinto Leilão do Eco Invest
Brasil teve R$ 49,95 bilhões em
propostas homologadas para in-
vestimentos verdes, destinados
a seis cadeias produtivas ligadas
à inovação e à transformação
ecológica. A rodada recebeu uma
demanda total de R$ 181,3 bi-
lhões, apresentada por seis ins-
tituições financeiras.

O resultado foi homologa-
do na quarta-feira (7) pelo Co-
mitê Executivo do Eco Invest
Brasil, formado por represen-
tantes dos ministérios da Fa-
zenda e do Meio Ambiente e
Mudança do Clima.

Os recursos serão direciona-
dos a fundos de inovação, crédi-
to corporativo e projetos de pes-
quisa aplicada e empreendedoris-
mo de base tecnológica.

Números do leilão
 R$ 49,95 bilhões: potencial

de investimentos homologados;
R$ 181,3 bilhões: demanda apre-
sentada pelos bancos; Seis ca-
deias produtivas contempladas;
Seis instituições financeiras par-
ticipantes; R$ 13,2 bilhões: capi-
tal público catalítico (dinheiro
que mobiliza outros projetos);  R$
250 milhões: mínimo previsto em
doações no primeiro ano   3,8
vezes: cada R$ 1 em aporte do
Tesouro gera R$ 3,8 em recursos
privados.

Selecionados
Participaram da disputa Ban-

co do Brasil, Bradesco, Citibank,
HSBC, Itaú e Santander. Ao fi-
nal, quatro instituições foram
selecionadas para estruturar os
fundos e operações:   Brades-
co: circularidade de resíduos
minerais, fertilizantes verdes e
química verde, com R$ 28,5 bi-
lhões em potencial de investi-
mentos;  Itaú: automação e in-
teligência artificial, com R$ 9,75
bilhões;  Santander: minerais
críticos, baterias e mobilidade
elétrica, com R$ 6,5 bilhões;

HSBC: combustíveis verdes
avançados, biogás e biometa-
no, com R$ 5,2 bilhões.

O modelo prevê que cada ins-
tituição financeira atue em uma
ou mais cadeias estratégicas, de
acordo com sua capacidade de
mobilizar capital privado.

A cadeia de circularidade de
resíduos minerais e industriais
concentrou o maior potencial de
investimentos, com R$ 11 bilhões.

Na sequência, aparecem: Fer-
tilizantes verdes, bioinsumos e
proteínas alternativas: R$ 9 bi-
lhões; Biomateriais e química
verde: R$ 8,5 bilhões;  Automa-
ção e inteligência artificial: R$
9,75 bilhões; Minerais críticos,
baterias e mobilidade elétrica:
R$ 6,5 bilhões; Combustíveis
verdes avançados, biogás e bi-
ometano: R$ 5,2 bilhões.

Entre as atividades indica-
das pelos bancos, a reciclagem
e valorização de resíduos con-
centram R$ 8,8 bilhões, enquan-
to automação, robótica e manu-
fatura inteligente reúnem cerca
de R$ 8,11 bilhões.

Biofertilizantes, bioinsumos e
biodefensivos representam R$
7,2 bilhões. Já baterias e sistemas
de armazenamento de energia
somam R$ 4,55 bilhões.

Capital público
Do capital público catalítico

destinado à rodada, R$ 9 bilhões
serão direcionados aos fundos
de inovação e R$ 4,2 bilhões ao
crédito corporativo.

O mecanismo utiliza recursos
públicos para reduzir riscos e es-
timular a entrada de capital pri-
vado. A chamada estrutura de
blended finance busca ampliar o
volume de recursos disponíveis
sem transformar o dinheiro pú-
blico em fonte prioritária de ren-
tabilidade para as instituições fi-
nanceiras.

A alavancagem global do lei-
lão ficou em aproximadamente 3,8
vezes. Na prática, cada R$ 1 de

recursos públicos catalíticos de-
verá ajudar a mobilizar quase R$
4 em capital público e privado.

Além dos fundos e das linhas
de crédito, os bancos seleciona-
dos terão de destinar recursos
não reembolsáveis à pesquisa
aplicada e ao empreendedorismo
de base tecnológica.

A previsão é de pelo menos
R$ 250 milhões em doações no
primeiro ano para universidades
e instituições científicas, tecno-
lógicas e de inovação.

A intenção é aproximar empre-
sas, instituições de pesquisa, star-
tups e investidores, facilitando a
passagem de novas tecnologias
do desenvolvimento para a pro-
dução em escala.

Os critérios do leilão também
deram peso maior a propostas
com participação de capital es-
trangeiro e a projetos desenvol-
vidos em parceria com universi-
dades e instituições de pesquisa
ou voltados à aquisição e inter-
nalização de tecnologias estran-
geiras. (Agência Brasil)

Evolução do programa
Criado no âmbito do Plano

de Transformação Ecológica,
o Eco Invest Brasil busca atra-
ir investimentos privados, in-
clusive estrangeiros, para pro-
jetos relacionados à transição
ecológica e ao desenvolvimento
sustentável.

Nos quatro primeiros lei-
lões, o programa havia mobili-
zado mais de R$ 140 bilhões.
Com os R$ 49,95 bilhões homo-
logados na quinta rodada, o
volume acumulado se aproxima
de R$ 200 bilhões.

O governo considera o
programa uma das principais
plataformas de financiamento
climático e desenvolvimento
sustentável do país, ao com-
binar recursos públicos, meca-
nismos de redução de riscos e
investimentos privados de
longo prazo.   (Agência Brasil)


